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Projeto de Lei nº 416/2010

Autoria: Poder Executivo

“Altera a redação da seção IX do capitulo VI da Lei Municipal 031/1997 que trata da Licença Premio por assiduidade, dos servidores públicos estatutários do Município de São Felipe D´Oeste/RO, e dá outras providencias”.

O Prefeito do Município de São Felipe D ´Oeste/RO, Sr. JOSE LUIZ VIEIRA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada a seguinte LEI.
Art. 1º. Os artigos 125, 126, 127, 128 e 129 e seus parágrafos da Lei Municipal 031/1997 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 125. Será concedido ao servidor publico da administração direta ou indireta do município de São Felipe D´Oeste/RO, após o período de 10 (dez) anos de efetivo exercício em cargo ou função publica por período de 06 (seis) meses a licença por assiduidade, somente no órgão, de forma remunerada com direito a seu vencimento e as vantagens de caráter permanente.

§ 1º. Após os primeiros 10 (dez) anos de efetivo exercício nos termos do artigo anterior, a cada 05 (cinco) anos o servidor regido por esta Lei fará jus a licença por assiduidade, de forma remunerada pelo período de 03 (três) meses, tendo seu inicio de aquisição tendo adquirido o primeiro de maneira sucessiva.

§ 2º. A licença de que trata este artigo não poderá ser dividida em período inferior a 30 (trinta) dias.

§ 3º. A concessão das licenças previstas nos artigos 109, 119 no período sem remuneração, 121, 124 interrompem a contagem de tempo de período aquisitivo para obtenção da licença por assiduidade, obedecidos os critérios estabelecidos pelo artigo 136 e 137.

§ 4º. Quando da exoneração do servidor de um cargo ou função publica de provimento efetivo para ser empossado no mesmo órgão em razão de aprovação em concurso publico num novo cargo ou função, desde que não haja interstício, será cumulativa os períodos já adquiridos a todos os servidores, inclusive aos que já tenham sido providos de tal ato, em razão de não tratar de dependência em cargo e sim da assiduidade laboral do servidor.

Art. 126. As faltas injustificadas ao serviço e as decorrentes de penalidades disciplinares de suspensão retardarão a concessão da licença prevista no artigo anterior na proporção de 05 (cinco) dias para cada falta, bem como os atestados médicos superiores a 20 (vinte) dias por ano proporcional aos dias de trabalho do efetivo exercício para aquisição do direito, sendo estes contados em dobro.

§ Único. A participação em movimento grevista legal não configura falta injustificada.

Art. 127. O gozo da licença por assiduidade ficara condicionada a conveniência do serviço oferecido, bem como a disponibilidade de pessoal, devendo preferencialmente, ser concedida a licença no período de 24 (vinte e quatro) meses a contar da aquisição do direito, devendo o servidor ao adquirir ingressar imediatamente com pedido, ou declarar interesse em dobro para efeito de aposentadoria em estagio.

§ 1º. Constitui requisito básico a aquisição do direito da licença prêmio por assiduidade, ser Servidor Publico Estatutário, ter completado o período necessário previsto, obedecidos os critérios estabelecidos em Lei e contagem de tempo com despachos administrativos nos respectivos pedidos, formulados, apresentados e fundamentados pelos setores competentes, condicionado aos artigos 128 e 129, bem como os demais atos necessários.

Art. 128. O numero de servidores em gozo simultaneamente de licença por assiduidade não poderá ser superior a 5% (cinco por cento) da lotação do respectivo órgão ou unidade administrativa, indiferente de cargo ou função publica.

Art. 129. A licença por assiduidade poderá ser convertida em espécie preferencialmente em ate 50%, por opção do servidor, interesse publico e disponibilidade financeira administrativa.

§ 1º. Quando não gozada ou por ato expresso do servidor tal licença poderá ser contada em dobro para efeito de aposentadoria, sendo que esta ficará por conta do órgão empregador e não do Regime Previdenciário a sua concessão, ou seja, o servidor passara a constar em estagio de aposentadoria pelo tempo que perdurar a contagem da licença premio não gozada.

§ 2º. No caso previsto no parágrafo anterior o ônus será de forma integral aos proventos de natureza permanente e proporcional aos últimos doze meses reajustáveis na revisão salarial para os proventos variáveis, e terão a denominação de “Proventos Variáveis em estagio de aposentadoria”.

§ 3º. Fica vedada a concessão ou indenização proporcional se não ter adquirido o direito de forma completa na forma da Lei, inclusive nos casos previstos no artigo 51 da Lei 031/1997.

§ 4º. Quando do pedido de exoneração do cargo no órgão na forma da Lei, e o servidor tenha adquirido de forma inequívoca direito a licença, poderá ser concedido imediatamente em razão da natureza especial ou indenizado na forma da Lei, desde que já pretendido a exoneração a data de desligamento definitivo.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario.
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